PROJETO DE LEI Nº 084, DE 19 DEZEMBRO DE 2014. 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A – Agência de Fomento/RS para obras de infra-estrutura urbana.
Art.1º. - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com o Badesul Desenvolvimento S.A. - Agência de Fomento - RS, operações de crédito, até o limite de R$ 700.000,00 ( setecentos mil reais).
Art. 2º. - Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe a Resolução nº 43/2001 de 21/12/2001 do Senado Federal, bem como as normas específicas do BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - Agência de Fomento - RS.

Art. 3º. - Fica o Poder Executivo autorizado a repassar, como forma de pagamento das operações de crédito de que trata esta Lei, os recebíveis que se fizerem necessários, provenientes do produto da arrecadação tributária municipal, inclusive quotas-parte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e do Fundo de Participação dos Municípios.

Art. 4º. - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal dentro de 30 dias, contados da contratação das operações de crédito autorizadas por esta lei, cópias dos respectivos instrumentos contratuais.

Art. 5º. - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, até o limite do financiamento para aplicação da contrapartida do Município no investimento em questão.

Art. 6º. - As despesas oriundas da presente Lei pertinentes ao Município correrão por conta de recursos próprios.

Art. 7º. - Dos orçamentos anuais do Município constarão as dotações orçamentárias necessárias no atendimento dos encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas pela presente Lei.

Art. 8º. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Coronel Barros, 19 de dezembro de 2014.







Prefeito

Coronel Barros, 19 de dezembro de 2014.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Senhor Presidente:



Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência trata da autorização legislativa Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A – Agência de Fomento/RS para obras de infra-estrutura urbana.

Considerando que objetivo da operação de credito é alavancar recursos para atender às demandas de melhorias de qualidade de vida da população do município.
Considerando que os investimentos no setor público municipal do BADESUL através do Programa PIMES-Badesul estão aderentes aos principais objetivos estratégicos do governo do estado de alavancar o desenvolvimento local e regional, por meio da melhoria das condições de infra-estrutura urbana priorizando os municípios com menor Índice de desenvolvimento humano, tornando- os mais competitivos como um todo, para a atração de investimentos, o desenvolvimento local e consequente melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
Considerando que a autorização do BACEN, Resoluções Nº. 2.827 e Nº. 2.828, de 30 de março de 2001 e Resolução Nº. 2.945, de 27.03.2002, permitiu a necessária adaptação institucional de transferência de recursos do FUNDOPIMES e dos créditos a ele retornados, para integração ao capital do BADESUL Desenvolvimento S.A. - Agência de Fomento/RS, a qual está autorizada a efetivar empréstimos aos municípios.

Considerando que O limite de crédito para municípios com até 10 mil habitantes, a exemplo de Coronel Barros é de até R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), com prazo de carência de 12 meses para infraestrutura urbana  e amortização em 48 meses; juros trimestrais na carência e mensais na amortização, com participação de 90% financiamento e 10% contrapartida, o custo da operação é: taxa Selic + 3% a.a. para municípios com IDESE baixo, Selic + 4% a.a. para municípios com IDESE médio e Selic + 5% a.a. para municípios com IDESE alto. 

Considerando que este recurso servirá para pavimentação asfáltica de diversas ruas do Município, com o objetivo de prover o desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida para a comunidade Coronelbarrenses, justificamos a urgência e o presente projeto de lei.





Sênio Reinoldo Kirst,







Prefeito
